
STJ define início de multa e juros no sistema drawback-suspensão

O termo inicial para a incidência de multa e juros em operação de importação pelo sistema drawback-
suspensão de peças e componentes, quando não for feita a exportação dos produtos fabricados pela
empresa contribuinte, será o 31º dia do inadimplemento do compromisso de exportar. A decisão, por
maioria, é da 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Reprodução

Drawback na modalidade suspensão é o regime aduaneiro especial que permite a importação
de insumos sem a incidência do Imposto de Importação, condicionada à reexportação dos
bens produzidos
Reprodução

O relator do recurso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, explicou que drawback na modalidade
suspensão é o regime aduaneiro especial que permite a importação de insumos sem a incidência do
Imposto de Importação, condicionada à reexportação dos bens produzidos com tais insumos, conforme
previsto no artigo 71 do Decreto-lei 37/1966 e atualmente disciplinado no artigo 383 do Decreto
6.759/2009.

O ministro disse ainda que o regime especial é concedido a título precário, e só após a ocorrência da
condição — com a exportação dos produtos finais elaborados a partir dos insumos importados — a
isenção de tributos se torna definitiva.

“O regime especial drawback na modalidade suspensão é, de fato, verdadeira causa de exclusão do
crédito tributário, uma vez que é espécie de isenção tributária condicional”, observou.

Segundo o relator, quando o importador decide destinar as mercadorias remanescentes da importação
para consumo interno, deve pagar os tributos que estavam sob efeito da vigência da isenção tributária
condicional.

Nesse caso, de acordo com o artigo 342 do Decreto 6.759/2009, o tributo devido deve ser corrigido
monetariamente, com o intuito de compensar a perda do valor econômico da moeda, se não for cumprida
a obrigação tributária no prazo estabelecido pela legislação, a partir do 31º dia do inadimplemento do
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compromisso de exportar.

Para o ministro, quando não há exigibilidade para o pagamento do tributo, pela força da exclusão do
crédito tributário, não há inadimplemento do contribuinte e, assim, deve ser afastada a mora.

“Podemos concluir então que o termo inicial para fins de multa e juros moratórios será o 31º dia do
inadimplemento do compromisso de exportar, ou seja, quando escoado o prazo da suspensão – antes
disso o contribuinte não está em mora, em razão do seu prazo de graça –, visto que somente a partir daí
ocorre a mora do contribuinte em razão do descumprimento da norma tributária, a qual determina o
pagamento do tributo no regime especial até 30 dias da imposição de exportar”, afirmou. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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